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         PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDA ALTA
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


Município de Ronda Alta/RS.

Secretaria Municipal de Governo e Administração.

Necessidade da Administração: Modernização do Controle de Registro de Ponto dos Servidores Públicos Municipais.

Solução Pretendida: Aquisição de relógios de ponto com reconhecimento facial e tela touch.

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
A presente contratação visa suprir a necessidade da Administração Municipal de modernizar o sistema de controle de frequência dos servidores públicos. O diagnóstico atual aponta a obsolescência dos equipamentos atuais, que apresentam falhas operacionais e riscos de fraudes. A implementação de relógios ponto com tecnologia de reconhecimento facial visa garantir a segurança jurídica, a precisão na apuração da jornada de trabalho e a transparência na gestão de pessoal, mitigando erros manuais e otimizando o fluxo de processamento da folha de pagamento.

2. FUNDAMETAÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar integra a fase de planejamento da contratação e tem por finalidade caracterizar o problema, avaliar alternativas, dimensionar a solução e demonstrar sua viabilidade técnica e econômica, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente o art. 18 e seu § 1º.
A estrutura adotada contempla os elementos previstos no art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, inclusive necessidade, alinhamento ao planejamento, requisitos, quantitativos, levantamento de mercado, estimativa de valor, solução como um todo, parcelamento, resultados, providências, contratações correlatas, impactos ambientais e conclusão. O TCU destaca que os elementos dos incisos I, IV, VI, VIII e XIII são obrigatórios e que os demais devem ser justificados quando não aplicáveis. 
Também será observada a legislação de proteção de dados pessoais. A Lei nº 13.709/2018 (LGPD) classifica dado biométrico vinculado a pessoa natural como dado pessoal sensível e estabelece hipóteses específicas para seu tratamento. 

[bookmark: _Hlk116497152]3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A Administração Municipal utiliza atualmente relógios de ponto que permitem registro mediante leitura digital e/ou digitação de senha. Segundo a situação relatada pela Administração, esse modelo vem gerando transtornos operacionais e fragilidades de controle, inclusive a possibilidade de que um servidor registre o ponto em nome de outro mediante utilização indevida de senha ou outros meios de autenticação.
O problema não se limita à mera modernização tecnológica. O controle de frequência deve produzir registros confiáveis, individualizados, auditáveis e aptos a subsidiar a apuração da jornada, atrasos, faltas, horas extraordinárias e demais ocorrências funcionais, reduzindo a possibilidade de fraude ou registro por terceiros.
A necessidade pública consiste, portanto, em fortalecer a autenticidade dos registros de entrada e saída, elevar a confiabilidade das informações utilizadas pela Administração, reduzir intervenções manuais e proporcionar maior eficiência, transparência, segurança e capacidade de auditoria na gestão da frequência dos servidores.
• Substituir equipamentos antigos ou inadequados por tecnologia atual de autenticação individual.
• Reduzir a possibilidade de registro de ponto por terceiros.
• Aumentar a confiabilidade dos registros de entrada, saída e demais eventos de frequência.
• Reduzir retrabalho administrativo decorrente de inconsistências de registros.
• Facilitar a fiscalização e a auditoria dos registros.
• Modernizar a infraestrutura de controle de frequência.
• Proporcionar maior disponibilidade e rastreabilidade das informações.
• Estabelecer controles compatíveis com a proteção de dados pessoais e biométricos.

4. INTERESSE PÚBLICO
O problema central é a existência de mecanismo de registro de frequência que admite autenticação por senha, criando risco de compartilhamento de credenciais e de registro por pessoa diversa do titular. A solução deverá reduzir esse risco sem criar barreiras desproporcionais ao registro regular da jornada.
O interesse público está relacionado à adequada gestão dos recursos humanos, ao controle da jornada dos agentes públicos, à confiabilidade das informações administrativas, à prevenção de irregularidades, à eficiência do serviço público e à transparência dos atos de gestão.

[bookmark: _Hlk218761215]5. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO
A contratação visa otimizar o registro dos pontos dos servidores públicos municipais, o que atende o planejamento da Administração Municipal quanto a modernização e eficiência no serviço público, garantindo maior controle de horários e horas extras, deixando ainda mais transparente o registro dos servidores e mais eficaz o serviço desempenhado pelo Setor de RH do município.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

	Requisito mínimo
	Descrição

	Reconhecimento facial
	Deverá permitir identificação/autenticação do servidor por reconhecimento facial, reduzindo a possibilidade de registro por terceiro.

	Tela touch
	Tela sensível ao toque para operação intuitiva e visualização das informações do registro.

	Capacidade
	Capacidade mínima compatível com a necessidade municipal. Como referência do modelo pesquisado: até 3.000 faces e até 200.000 registros.

	Conectividade
	Conexão Ethernet ou tecnologia equivalente que permita comunicação segura com a infraestrutura do Município. Com PLACA DE REDE RJ45 (compatível com software da Administração)

	Porta de comunicação
	USB ou tecnologia equivalente para manutenção, exportação/integração ou contingência, quando aplicável.

	Proteção física
	Equipamento adequado ao ambiente de uso, preferencialmente com grau de proteção equivalente ao IP65 do modelo de referência.

	Registro de eventos
	Armazenamento seguro e rastreável de registros, com data e hora, identificação do servidor e tipo de marcação.

	Sincronização
	Possibilidade de sincronização de data/hora com servidor ou mecanismo confiável, evitando divergências entre equipamentos.

	Auditoria
	Permitir consulta/exportação dos registros de forma que preserve a integridade e a rastreabilidade dos dados.

	Segurança
	Proteção contra alteração não autorizada dos registros e das configurações administrativas.

	Anti-fraude
	Preferencialmente possuir mecanismos de detecção de tentativa de apresentação indevida/falsificação, conforme tecnologia disponível.

	Integração
	Deverá ser compatível com o sistema de gestão de frequência utilizado pelo Município ou permitir exportação em formato que viabilize a integração (Sistema Digifred e Sistema PROSIS)

	Garantia
	Garantia legal aplicável.

	Assistência técnica
	Atendimento para correção de falhas e suporte à instalação/configuração, em condições definidas no TR.

	Instalação
	Fornecimento, instalação física, configuração, testes e colocação em funcionamento, se contratados conjuntamente.



7. TRATAMENTO DOS DADOS BIOMÉTRICOS - LGPD
	A adoção de reconhecimento facial implica tratamento de dado pessoal sensível. A LGPD define dado biométrico vinculado a pessoa natural como dado pessoal sensível e prevê hipóteses específicas para seu tratamento.
A solução deverá ser estruturada sob os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança, prevenção e transparência, limitando o tratamento ao necessário para o controle de frequência e gestão funcional.
• Definir formalmente a finalidade do tratamento: autenticação do servidor e registro de frequência.
• Evitar utilização dos dados biométricos para finalidades incompatíveis com a finalidade administrativa informada.
• Restringir o acesso aos dados e registros a servidores autorizados.
• Adotar controles de acesso, autenticação, logs e demais medidas de segurança compatíveis com o risco.
• Definir política de retenção, descarte e/ou eliminação dos dados conforme legislação, finalidade e necessidade administrativa.
• Verificar, antes da contratação, a existência de política de privacidade, registro das operações de tratamento e demais documentos exigíveis.
• Avaliar a necessidade de Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais – RIPD, conforme a natureza, escala e riscos do tratamento, em conjunto com o encarregado pelo tratamento de dados pessoais e a área jurídica/competente.

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E MEMÓRIA DE CÁLCULO
A Administração Municipal realizou pesquisa de preços no sistema Banco de Preços (https://www.bancodeprecos.com.br), com as seguintes características “Relógio Ponto com reconhecimento facial e tela touch, capacidade de referência de 3.000 faces”, e levando em conta a necessidade de pelo menos 08 (oito) unidades do relógio, chegando em um valor médio de mercado de R$ 1.089,33 (um mil e oitenta e nove reais e trinta e três centavos), conforme demonstrado na tabela abaixo:
	Item
	Descrição
	QTD
	Preço unitário estimado
	Valor total estimado

	01
	Relógio Ponto com reconhecimento facial e tela touch, capacidade de referência de 3.000 faces
	08
un
	R$ 1.089,33
	R$ 8.714,64

	VALOR TOTAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO
R$ 8.714,65
Oito mil e setecentos e quatorze reais e sessenta e cinco centavos


A pesquisa de preços deverá permanecer juntada ao processo como documento de suporte da estimativa. Na etapa de contratação, a Administração deverá verificar a atualidade e a adequação dos preços às condições efetivas de fornecimento, inclusive instalação, garantia, frete e demais componentes da solução, quando aplicáveis.

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ALTERNATIVAS
O levantamento de mercado deve considerar soluções técnica e funcionalmente viáveis, bem como os custos e benefícios de cada alternativa, com isso, segue abaixo Tabela:
	Alternativa
	Descrição
	Vantagens
	Limitações/risco

	A – Manter relógios atuais
	Continuidade do sistema de registro por digital/senha.
	Sem investimento imediato; continuidade operacional.
	Mantém as fragilidades relatadas, inclusive possibilidade de uso indevido de senha; não resolve o problema identificado.

	B – Substituir por relógios apenas biométricos digitais
	Uso exclusivo ou predominante de impressão digital.
	Autenticação individual; tecnologia conhecida.
	Ainda pode apresentar limitações de leitura; não atende à solução pretendida de modernização por reconhecimento facial.

	C – Substituir por relógios com reconhecimento facial e tela touch
	Autenticação por face, tela touch, comunicação em rede e gestão digital.
	Maior individualização do registro; redução da dependência de senha; modernização; maior rastreabilidade.
	Exige adequação à LGPD, cadastro inicial, infraestrutura de rede/energia e gestão dos dados biométricos.

	D – Solução integralmente em aplicativo/celular
	Registro de ponto por aplicativo e dispositivo móvel.
	Dispensa parte do hardware fixo.
	Pode permitir registro fora do local autorizado; depende de dispositivos e conectividade; pode ser inadequado à rotina municipal e ao objetivo de ponto presencial.


Considerando o problema relatado e as características da demanda, a solução com reconhecimento facial e tela touch apresenta aderência funcional ao objetivo de elevar a autenticidade do registro, desde que sejam observados os requisitos de segurança, LGPD, infraestrutura, integração e acessibilidade.

10. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA
A solução pretendida consiste na aquisição de relógios de ponto com reconhecimento facial e tela touch, em substituição aos equipamentos atuais, com quantidade preliminar de 08 (oito) unidades.
Tecnicamente, a autenticação facial vincula o registro a uma característica biométrica do próprio titular, reduzindo a vulnerabilidade decorrente do compartilhamento de senhas. A ANPD reconhece que tecnologias biométricas podem ampliar segurança e auxiliar a prevenção de fraudes, embora demandem controles reforçados de proteção de dados e segurança.
Economicamente, a pesquisa realizada pela Administração aponta estimativa unitária de R$ 1.089,33 (um mil e oitenta e nove reais e trinta e três centavos) e total previsto de R$ 8.714,64 (oito mil e setecentos e quatorze reais e sessenta e quatro centavos) para as 08 (oito) unidades. A solução, além do investimento inicial, tende a reduzir custos indiretos associados a conferências manuais, correções de inconsistências e apuração de registros duvidosos, embora esses ganhos devam ser acompanhados após a implantação.
A escolha não decorre da preferência por marca ou modelo específico, mas das funcionalidades necessárias para resolver o problema identificado. O mercado deverá ser aberto a equipamentos equivalentes ou superiores que atendam aos requisitos mínimos definidos objetivamente.

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução deverá compreender, conforme definição no Termo de Referência:
• Fornecimento de 08 relógios de ponto com reconhecimento facial e tela touch.
• Instalação física nos locais definidos pela Administração.
• Configuração de rede, data/hora e parâmetros de funcionamento.
• Cadastro inicial dos servidores autorizados, conforme procedimento definido pelo Município.
• Configuração de perfis de administradores e níveis de acesso.
• Integração ou exportação dos registros para o sistema de gestão de frequência existente, quando tecnicamente possível.
• Testes de reconhecimento, comunicação, registro, consulta e exportação.
• Orientação/treinamento dos servidores responsáveis pela administração do sistema.
• Garantia e assistência técnica durante o período contratual/legal.
• Documentação técnica, manuais e credenciais administrativas entregues ao Município.
A implantação deverá contemplar período de transição, permitindo conferência dos novos registros antes da retirada definitiva dos equipamentos antigos, de modo a reduzir risco de interrupção do controle de frequência.

12. FUNCIONALIDADES OPERACIONAIS RECOMENDADAS
• Registro de entrada e saída mediante reconhecimento facial.
• Identificação visual do servidor após autenticação, quando suportada pelo equipamento.
• Exibição de data e hora.
• Registro de eventos com identificação do usuário.
• Consulta e exportação de registros por período.
• Controle de acesso administrativo.
• Sincronização de horário.
• Funcionamento em rede.
• Armazenamento local temporário em caso de indisponibilidade da rede, com sincronização posterior, se a tecnologia suportar.
• Mecanismos de proteção contra alteração indevida dos registros.
• Mecanismos de detecção de tentativa de fraude, quando disponíveis.
Como regra de governança, não se recomenda manter a senha pessoal como método ordinário de registro, pois isso poderia preservar a vulnerabilidade que motivou a contratação. Eventual procedimento de contingência deverá ser excepcional, formalizado, auditável e submetido a regras específicas de autorização.

13. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
A solução é divisível quantitativamente, pois os equipamentos podem ser adquiridos em unidades. Contudo, recomenda-se que o objeto seja estruturado como item único com quantidade de 08 (oito) unidades, salvo se o levantamento de mercado indicar vantagem em outra estrutura.
A reunião das unidades em um mesmo item favorece padronização, compatibilidade, administração uniforme, configuração centralizada, treinamento e manutenção, sem impedir a competição entre fornecedores capazes de entregar a solução. O parcelamento por unidade somente deverá ser adotado se demonstrada vantagem econômica ou operacional concreta.
Serviços acessórios inseparáveis, como instalação e configuração inicial, podem ser contratados conjuntamente com os equipamentos quando necessários ao funcionamento adequado da solução, desde que isso não reduza indevidamente a competitividade.

14. RESULTADOS PRETENDIDOS
	Resultado
	Indicador/forma de acompanhamento

	Redução de registros por terceiros
	Quantidade de ocorrências de registros contestados ou identificados como indevidos antes e após a implantação.

	Maior confiabilidade do ponto
	Percentual de registros processados sem necessidade de correção manual.

	Redução de retrabalho
	Quantidade de ajustes manuais e ocorrências administrativas relacionadas a marcações.

	Modernização
	Percentual de unidades substituídas em relação ao parque atual.

	Disponibilidade
	Quantidade de indisponibilidades/falhas registradas por equipamento.

	Auditoria
	Tempo necessário para localizar e verificar registros de frequência.

	Conformidade LGPD
	Existência de controles, registros e procedimentos de acesso e retenção dos dados biométricos.



15. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CONTRATAÇÃO
- Confirmar o quantitativo final e os locais de instalação dos 08 (oito) equipamentos.
- Mapear a infraestrutura de energia e rede em cada ponto de instalação.
- Verificar compatibilidade com o sistema de gestão de frequência atualmente utilizado.
- Definir responsável pelo tratamento de dados pessoais e fluxo de governança dos dados biométricos.
- Definir procedimento de cadastro, alteração e exclusão de servidores.
- Definir política de retenção e descarte dos dados, observadas as obrigações legais.
- Definir administradores do sistema e níveis de acesso.
- Planejar treinamento dos responsáveis pela gestão e fiscalização.
- Providenciar eventual adequação de cabeamento, pontos de rede e energia.
Elaborar Termo de Referência com especificações objetivas e não direcionadas a marca/modelo, com todas as características necessárias para melhor atender ao interesse da Administração Municipal.

16. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGATÓRIAS
A contratação possui baixo impacto ambiental direto, por se tratar de equipamentos eletrônicos de pequeno porte. Ainda assim, devem ser adotadas práticas de sustentabilidade durante o ciclo de vida.
Priorizar equipamentos de baixo consumo de energia e fontes de alimentação eficientes.
Evitar aquisição de acessórios desnecessários.
Exigir adequada destinação de equipamentos eletrônicos substituídos, observando as regras aplicáveis de resíduos eletroeletrônicos.
Prever, quando cabível, logística reversa para equipamentos, baterias e componentes ao final da vida útil.
Priorizar fornecedores que disponham de assistência técnica e peças de reposição, ampliando a vida útil dos equipamentos.
Reduzir uso de papel por meio de relatórios e registros digitais.

17. ANÁLISE DA VIABILIDADE TÉCNICA
A contratação é tecnicamente viável, pois existem no mercado equipamentos de controle de ponto com reconhecimento facial e interface touch, com comunicação em rede e capacidade de armazenamento compatível com a demanda indicada.
A viabilidade técnica está condicionada à compatibilidade com a infraestrutura municipal e com o sistema de gestão de frequência, além da adequada implantação dos controles de proteção de dados.

18. VIABILIDADE ECONÔMICA
A contratação apresenta viabilidade econômica preliminar, considerando o valor estimado de R$ 8.714,64 (oito mil e setecentos e quatorze reais e sessenta e quatro centavos) para 08 (oito) unidades. O investimento é proporcional ao objetivo de modernização e controle, especialmente diante dos custos administrativos e riscos decorrentes de registros de frequência potencialmente não autênticos.
A economicidade deverá ser confirmada pela pesquisa de preços definitiva e pelo julgamento das propostas, observando-se as condições comerciais efetivas e a equivalência funcional das soluções.

19. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
	A gestão deverá ficar a cargo do Secretário Municipal de Governo e Administração, responsável pelo Setor de RH do município, o qual está diretamente ligado a necessidade da aquisição.
	A fiscalização deverá ficar a cargo de servidor diretamente ligado a necessidade, sendo sugerido que um dos servidores do RH sejam indicados para tal função.

20. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO
	Ao gestor e fiscal ficará encarregada a função de:
- Conferência da quantidade e integridade física.
- Verificação das características técnicas mínimas.
- Teste de reconhecimento facial com usuários previamente cadastrados.
- Teste de registro de entrada e saída.
- Teste de consulta e exportação dos registros.
- Teste de comunicação com a rede.
- Teste de sincronização de data e hora.
- Teste de armazenamento/contingência, quando previsto.
- Verificação dos perfis administrativos e logs.
- Verificação de integração ou formato de exportação compatível com o sistema municipal.
Somente após a conclusão satisfatória dos testes deverá ser emitido o aceite definitivo, sem prejuízo dos procedimentos de recebimento que poderão ser previstos no Termo de Referência.

21. CONCLUSÃO
Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade técnica e econômica preliminar da contratação de solução destinada à modernização do controle de registro de ponto dos servidores públicos municipais, mediante aquisição de 08 (oito) relógios de ponto com reconhecimento facial e tela touch, com os requisitos mínimos definidos neste estudo.
A solução mostra-se compatível com o problema identificado, especialmente por substituir mecanismos vulneráveis a compartilhamento de senha por autenticação biométrica facial, aumentando a individualização, rastreabilidade e confiabilidade dos registros.
A contratação deverá prosseguir para elaboração do Termo de Referência, pesquisa de preços definitiva e demais atos da fase preparatória, condicionada à validação da infraestrutura, compatibilidade com o sistema de frequência, observância da LGPD, confirmação do quantitativo e disponibilidade orçamentária.
A especificação deverá ser funcional e competitiva, admitindo equipamentos equivalentes ou superiores ao modelo visual de referência apresentado pela Administração, sem direcionamento para fornecedor ou marca determinada.
A utilização de reconhecimento facial exige governança específica dos dados biométricos, pois se trata de dado pessoal sensível. Assim, a implantação somente deverá ocorrer após a definição dos controles de proteção de dados e das responsabilidades administrativas pertinentes. 


Ronda Alta, 21 de agosto de 2026.







MATEUS VALDUGA BOSA
Secretário Municipal de Governo e Administração
Ronda Alta/RS
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